[image: image1.jpg]NITEROI

PREFEITURA




Secretário de Planejamento, Orçamento e Modernização da Gestão

À SERVAUX SERVIÇOS E COMÉRCIO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA.

REF.: Concorrência Pública 004/2019

Resposta ao item 1: A exigência da apresentação das Certidões Negativas de Débitos, consta para fins legais de habilitação de acordo com o Art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências.

Sendo um procedimento administrativo, a licitação sujeita-se a uma série concatenada de atos, que culmina com a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor do certame.

O edital, que é a lei da licitação, traça todas as diretrizes a serem seguidas por aqueles que pretendam se habilitar a participar da seleção, não se podendo olvidar que nos pontos omissos, haverá regência supletiva da Lei de Licitações e Contratos, Lei nº 8.666/93.

A princípio, cumpre ao licitante preencher os requisitos de habilitação previstos no Edital. Tais especificações funcionam como os requisitos de admissibilidade do Direito Processual, e a ausência de qualquer deles impede que as propostas (mérito, no Direito Processual) sejam apreciadas pela Comissão de Licitação (juiz, no Direito Processual).

A exigência da Certidão Negativa no registro do Cadastro Nacional de condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), merece destaque por consubstanciar as penas aplicadas contra pessoa privada, física ou jurídica, que tenha concorrido com agente público para a prática de ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei 8.429/92, onde incluem eventual proibição de contratar com o poder público, direta ou indiretamente, inclusive na forma de sócio majoritário de pessoa jurídica por 5 anos. Desse modo, é pertinente a sua exigência.

Resposta item 2: A Lei de Licitações autoriza a Administração a exigir a comprovação da capacitação técnico-operacional, nos termos de seu art. 30, inc. II, e a comprovação da capacitação técnico-profissional, de acordo com seu art. 30, § 1º, inc. I.

A capacitação técnico-operacional, é dever da pessoa licitante, devendo comprovar, enquanto organização empresarial, sua aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. Quanto à capacitação técnico-profissional, o foco da exigência é a demonstração da experiência do profissional indicado pelo licitante para atuar como seu responsável técnico. (grifo nosso)

A Súmula nº 263 do TCU, aborda com clareza o tema:

“Para comprovação de capacidade técnico-operacional das licitantes e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratados, é legal a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado.”

Resposta ao item 3: Não há pergunta formulada

Resposta ao item 4: A plataforma de baixa codificação não se trata de serviço contínuo, o que dá azo para que o contrato com a empresa vencedora do certame seja prorrogado ou não, de acordo com a discricionariedade, oportunidade e conveniência. Desta forma não é obrigação da Administração Pública renovar o contrato, de acordo com art. 57, II, da Lei 8666/93.

Resposta ao item 5: No item 1 do Termo de Referência, onde se define o objeto, é descrito a entrega final, o objeto em questão em que a Prefeitura de Niterói pretende contratar, não sendo feito o detalhamento de serviços necessários para o desenvolvimento da Plataforma de baixa codificação. Em relação ao item 5 do Termo de Referência, os diferentes serviços necessários para a entrega do produto são especificados, trazendo assim maior transparência para os diversos concorrentes precificarem e justificarem o valor final do produto, podendo inclusive subcontratar outra empresa para hospedagem​.

Resposta ao item 6: Trata-se de mero erro material no Termo de Referência, que não acarreta prejuízos ao certame.

Resposta ao item 7: Trata-se de praxe utilizada nas minutas contratuais para licitação. Como já falado, a Prefeitura Municipal de Niterói, cita que “poderá ser prorrogado”, considerando princípios como a economicidade, impessoalidade, moralidade, dentre tantos outros entendidos como de suma importância à administração municipal.

Resposta ao item 8:

8.1: Entende-se que o objeto do certame é claro e a empresa participante da licitação é quem deverá levantar a quantidade de funcionários necessários para atender o projeto, observando o que consta no item 8.4 em que especifica o tipo de equipe esperado pela contratante.

8.2: Levando em consideração os serviços listados no item 5 do Termo de Referência, a contratante entende ser importante e coerente que a empresa tenha em seu quadro de funcionários pessoas com qualificação para atender cada tipo de serviço. Insta salientar que a empresa vencedora do certame, só deverá apresentar tal quadro de funcionário, em um momento pós contratação, não sendo necessário assim que a empresa tenha os funcionários no momento da licitação.

Entende -se também, que devido a especificidade do serviço, os textos que referenciam a experiência nos itens 8.4.1, 8.4.3 e 8.4.4, poderão ser balizados de acordo com os requisitos do Edital.

Destacamos o Acórdão 1910 do TCU:

“(...) as pontuações estipuladas nos citados subitens não se mostram desarrazoadas, nem há indicativos de que restringem a competitividade do certame sob exame. Sobre essa questão, penso que a experiência da licitante na execução reiterada de determinados serviços de informática em certa medida a qualifica a executá-los com melhor qualidade, motivo pelo qual considero legítima a pontuação constante do Edital da Funasa.

8.3: Não há menção à geração de relatórios no documento que define as análises que serão feitas na Prova de Conceito. O que se espera desta PoC, é que a empresa melhor classificada na licitação, comprove a capacidade de entregar o produto esperado pela contratante, tendo assim listados alguns pontos em que a mesma considera requisito fundamental do objeto a ser contratado. 

DA DECISÃO

Diante de todo o exposto, opino pela improcedência da impugnação interposta pela SERVAUX SERVIÇOS E COMÉRCIO EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA. 
Niterói, 30 de setembro de 2019.
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